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Resumo. O antiliberalismo dividiu-se em torno de dois polos, no século XX: o socialismo internacional “real” 
(propriedade estatal dos meios de produção) e o socialismo nacionalista (controle estatal dos meios de 
produção), ambos revolucionários, no sentido de pregarem a destruição da ordem democrata liberal. Este artigo 
mapeia o conceito de revolução, bem como parte da história do antiliberalismo contemporâneo.  
 
Palavras-chave: Antiliberalismo.   Revolução. Vontade Geral.   Totalitarismo. Filosofia Política / História Con-
temporânea. 
 
 

ANTILIBERALISM (PART I): REVOLUTION AND THE GENERAL WILL 
 

Abstract. Anti-liberalism divided itself into two camps in the 20th century: “real” international socialism (state 
ownership of the means of production) and nationalist socialism (state control of the means of production), both 
revolutionary in the sense that they preached the destruction of the liberal democratic order. This article maps 
out the concept of revolution, as well as part of the history of contemporary anti-liberalism. 
 
Keywords: Anti-liberalism. Revolution. General Will. Totalitarianism. Political Philosophy / Contemporary His-
tory. 
 
 

 

1. REVOLUÇÃO 

As ideologias que justificaram e justificam grande parte das ditaduras 

contemporâneas, inclusive no Oriente, têm sua genealogia remota em Rousseau, Hegel, 

Comte e Marx. Mas a esquerda e a direita autoritárias costumam negar essa raiz básica do 

antiliberalismo que as inspira.  

Do ponto de vista da Ciência Política, a maioria das ditaduras do século XX e XXI não 

se enquadrariam no modelo aristotélico de monarquia/tirania ou aristocracia/oligarquia: são 

enquadradas, e costumam se auto enquadrar, no modelo democrático, já que justificam sua 

autoridade não como emanada de Deus ou da Natureza (monarquia) ou de uma 

competência especial (aristocracia), mas do próprio povo. Os comunistas consideram sua 

ditadura do proletariado uma democracia popular, em oposição à democracia liberal, que 

seria uma ditadura da burguesia. Nomeiam seu sistema de “república ou democracia” 

popular (da China, da Coreia do Norte, da Alemanha Oriental, da Hungria, da Polônia, de 

Cuba, de Angola...), em oposição à “burguesocracia”, forma como o positivismo, antes do 

marxismo, apelidou as democracias liberais, vistas como “repúblicas burguesas”.  
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O regime de Mussolini era chamado de Revolução Fascista, Democracia Orgânica 

(isto é, sem partidos além do fascista, mas corporativa), Democracia Disciplinada ou 

Democracia Organizada. A Portugal de Salazar e a Espanha de Franco também se 

autodenominavam “democracias orgânicas”, termo usado pelo integralismo brasileiro como 

ideal de sistema político. A Alemanha nazista   usava o termo “Volksgemeinschaft” — 

comunidade popular unificada, sem divisões de classe; Volks significa “popular”; o termo 

Gemeinschaft vinha da sociologia de Ferdinand Tönnies (obra Gemeinschaft und 

Gesellschaft, 1887), que distinguia Gemeinschaft (comunidade orgânica, tradicional, 

fundada em sangue, vizinhança, religião) de Gesellschaft (sociedade moderna, contratual, 

racional, urbana.) A primeira é comunitarista; a segunda, individualista. Hitler usava 

expressões como “soziale Volksstaat” (Estado Popular Social) e, às vezes, “soziale 

Volksstaat” (Estado social do povo) ou “deutsche Demokratie” (democracia alemã), em 

oposição à “democracia parlamentar burguesa”. O nazismo afirmava ser a “verdadeira 

democracia”, purificada da corrupção partidária e do materialismo marxista. Hitler, em 

1936:“Não existe nada mais democrático do que o Führer, pois ele realiza a vontade do 

povo.” 

A ditadura de Vargas considerava-se “Democracia social”, “Democracia orgânica”; a de 

Perón, “Democracia social”, “República social e cristã”, “comunidade organizada”. Lázaro 

Cárdenas, da “Revolución Mexicana” institucionalizada, entre 1934 e 1940, apesar de 

considerado esquerdista  (como Perón e Getúlio) também usava termos como “democracia 

orgânica” e “unidade revolucionária”, semelhantes à retórica fascista. A “democracia” era 

definida como participação corporativa dos sindicatos e camponeses — não como 

competição eleitoral pluralista. 

Veremos adiante como a concepção de Hegel, que iguala o Estado à divindade, 

subverte o conceito de democracia, fazendo-a emanar não da vontade individual, mas de 

uma vontade coletiva (do Partido, do Führer, da “Massa”) que precede a vontade do 

indivíduo. Ou seja, as democracias populares acabam se parecendo com as monarquias, 

onde apenas uma vontade (a “coletiva”) deve ser respeitada. Enfim: é problemático usar os 

critérios aristotélicos para definir as ditaduras comunistas, nazifascistas ou bolivarianas 

como “democracias”, mas é coerente com a tradição da Ciência Política, e com a 

autoidentificação desses regimes com a vontade popular.   

Nazifascistas e comunistas veem a sociedade atual como degeneração burguesa de 

um estado anterior mais harmônico.  Propuseram o surgimento de um novo homem, por 

meio de expurgos biológicos (campos de concentração, gulags) e doutrinação (reeducação, 

internação em clínicas psiquiátricas).  

O arquétipo do “paraíso perdido” (o comunismo primitivo, a comunidade ariana pura, 

o Jardim do Éden – versão definitiva do Gênesis em VI a.C.) está presente na cultura 

ocidental desde Hesíodo, que no poema Os Trabalhos e os Dias, do século VIII a.C, 

descreve cinco eras ou raças da humanidade, cada uma mais degradada que a anterior: 

1. Idade do Ouro: A primeira e melhor era. Os homens viviam como deuses, em paz, 

sem trabalho ou sofrimento, e a terra produzia tudo em abundância. Não envelheciam 

e morriam pacificamente, como se estivessem a dormir. 
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2. Idade da Prata: Uma era de declínio em comparação com a de Ouro. Os homens 

eram fisicamente mais fracos e menos inteligentes. Viviam cem anos como crianças 

imaturas e, quando adultos, viviam pouco e eram violentos, desrespeitando os 

deuses. Zeus os destruiu por sua impiedade. 

3. Idade do Bronze: Uma raça terrível e violenta, feita de bronze. Eles só se 

interessavam pela guerra e pelo combate brutal, e não comiam pão. Acabaram por 

se autodestruir e desceram ao Hades. 

4. Idade dos Heróis: Um interlúdio honroso e superior às idades anteriores (Prata e 

Bronze), mas inferior à do Ouro. Eram homens justos e nobres, muitos dos quais 

lutaram nas grandes guerras míticas, como a de Troia. Após a morte, habitavam as 

Ilhas dos Bem-aventurados, um paraíso no fim da Terra. 

5. Idade do Ferro: A idade atual na narrativa de Hesíodo, marcada pela miséria, 

trabalho penoso, injustiça e perda de valores morais. Nela, os males, as doenças e a 

velhice afligem a humanidade, e os deuses se afastaram dos homens.  

Alexandre, o Grande, que havia tido Aristóteles como tutor, 4 séculos após Hesíodo, 

fundiu a cultura grega com as diversas outras culturas, como a egípcia, a persa, a 

mesopotâmica, as da Ásia Ocidental e do Sudoeste da Ásia. Todas elas tinham seus próprios 

mitos da Idade do Ouro, sendo o hindu com os registros mais antigos, remontando a mais 

de 1500 anos a.C.  

O assentamento de gregos e macedônios nos territórios dominados, e a criação de 

bibliotecas como a de Alexandria, deu início ao período helenístico, intensificando a difusão 

da cultura grega no Oriente e vice-versa: o despotismo oriental, comum também no Egito, 

introduziu no mundo helênico a ideia de um rei sagrado, acima da lei e separado do povo — 

substituindo a cidadania ativa por uma relação de obediência e devoção pessoal. Essa 

mudança consolidou a transição do ideal cívico grego para o modelo imperial romano-

bizantino. 

Na cosmologia helênica, e depois latina, o mundo passa por períodos em que os 

astros retornam às mesmas posições e o mundo renasce. Esse “retorno” é literalmente uma 

revolução celeste. Essa é a origem da palavra “revolução”, usada na política. A “Idade do 

Ouro” não era apenas um passado moralmente superior, mas o início periódico de um ciclo 

que se repetiria eternamente. Toda degeneração (Ferro) prepara o reinício (novo Ouro). 

No neoplatonismo de Plotino, Proclo e Macróbio, entre os séculos III e V, a revolução 

das esferas celestes era vista como imitação da inteligência divina. 

O movimento circular era o modelo da perfeição, pois aquilo que gira retorna a si mesmo e, 

portanto, participa da eternidade. O tempo é circular, como os céus.  

Herdeiros dessa tradição astrológica, os cristãos e árabes medievais continuaram 

usando o conceito de revolução como termo técnico para o retorno periódico dos corpos 

celestes ao ponto de origem — especialmente do Sol e dos planetas lentos (Saturno, 

Júpiter). Tais retornos tinham implicações políticas: a revolutio mundi (revolução mundial) 

era o retorno de certas conjunções planetárias que determinariam a mudança de dinastias, 

religiões ou eras. O astrólogo Albumasar (Abu Maʿshar, séc. IX), muito lido na Europa latina, 
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ensinava que: “Cada vez que Júpiter e Saturno se reúnem em um novo signo, muda a lei e 

a fé dos povos.” 

 Cada conjunção desses dois planetas (em cerca de 19 anos e dez meses) traria 

mudanças nos governos e leis; Depois de cerca de 12 conjunções (~240 anos), o par Júpiter-

Saturno deixa de se encontrar em signos de um mesmo elemento e passa ao trígono 

seguinte, por exemplo, sai dos signos de terra e passa aos de ar. Os árabes diziam: “Quando 

a conjunção entra em uma nova triplicidade, muda a religião dos povos e a lei do mundo.” 

Havia também um grande ciclo, a cada 960 anos, quando, depois de percorrer os quatro 

elementos, as conjunções retornam à mesma triplicidade (elemento) inicial, causando a 

renovação completa do “mundo”, fim de uma era e começo de outra — o equivalente 

astrológico à destruição e recriação cósmica. 

Essa doutrina foi retomada no Ocidente entre os séculos XII e XV, associando tais 

revoluções astrais a eras espirituais — a Lei do Pai, do Filho e a futura Era do Espírito Santo. 

Assim, a “revolução” astral tornava-se também uma revolução da consciência: o Céu 

espelhava o renascimento moral e espiritual da Terra. Assim, revolutio é tanto o movimento 

dos astros quanto o retorno do homem à harmonia cósmica. O tempo circular torna-se 

modelo moral e espiritual.  

Mas o pensamento cristão afasta-se cada vez mais desse modelo histórico circular, 

em prol de um modelo linear e irreversível: Criação; Queda; Redenção; Juízo Final. O Juízo 

Final seria o fim da história, e não o recomeço de um novo ciclo. A palavra revolutio, na 

Idade Média, continua a ser usada para descrever o movimento dos astros, mas vai deixando 

de se aplicar ao curso da humanidade, pois essa ideia era associada ao paganismo. Quando 

o Renascimento redescobre os textos pagãos, conclui que o homem também pode 

“revolucionar-se” — isto é, retornar ao centro de si mesmo, tornar-se imagem do cosmos 

ordenado. Ficino, comentando o Timeu de Platão, dizia que o sábio deve “fazer girar dentro 

de si o céu”, ou seja, reintegrar a ordem do universo em sua alma. 

Em 1543, Nicolau Copérnico publica um livro altamente influente, De revolutionibus orbium 

coelestium (“Sobre as revoluções das esferas celestes”). Seu conceito de revolução é 

astronômico: movimentos regulares, ordenados, previsíveis. Mas essa ideia de que o mundo 

“gira” e “inverte” posições — o centro e a periferia trocam de lugar — estimulou a retomada 

do modelo circular astrológico para a explicação do rumo da História. A “revolução” 

copernicana astronômica estimulou a volta da concepção cosmológica pagã, onde a história 

humana, cíclica, assistiria a várias “revoluções” políticas da sociedade.  

Tommaso Campanella (1568–1639) foi determinante para a retomada desse elo entre 

a astronomia e a política, por meio da astrologia. Preso por conspirar contra o domínio 

espanhol em Nápoles, Campanella acreditava que sua revolta era a resultado de uma 

conjunção celeste. No seu livro “A Cidade do Sol” (1602), ele descreve uma sociedade 

perfeita, rígida, teocrática, ordenada pela razão e pelos cálculos astronômicos, onde “O Sol, 

símbolo de Deus, governa todas as coisas segundo os cursos celestes.” A Città del Sole é 

literalmente uma revolução solar: o retorno à ordem natural, celeste, luminosa — uma nova 

Idade do Ouro, que começaria quando o Sol entrasse em Áries e os astros se alinhassem 
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de modo propício à reforma universal. A revolução, portanto, é ainda cósmica, predestinada, 

restauradora da harmonia perdida.  

Francis Bacon (1561–1626) fala de uma “instauração magna” (instauratio magna), ou 

seja, uma restauração universal do saber humano — retorno à sabedoria adâmica, 

perdida após a Queda. Usa imagens cósmicas: o Sol da verdade surgindo após as 

trevas da Idade Média, o “novo dia da razão”. É um renascimento solar e cósmico, 

porém racionalizado. No século XVII, em inglês e francês, revolution passa a designar 

retornos no poder, como o retorno de Carlos II ao trono inglês em 1660, chamada à 

época de “The Great Revolution” — ainda com o sentido de volta ao ponto inicial. 

Mas, com 1688 (Glorious Revolution) e, sobretudo, 1789 (Revolução Francesa), o 

termo sofre uma mutação semântica decisiva: deixa de significar retorno cíclico e 

passa a significar mudança radical e irreversível, não mais no campo da redenção 

religiosa, mas no campo da redenção política. A “revolução” torna-se aquilo que 

quebra o ciclo — o anti-revolutio. 

  

O tempo deixa de girar para começar a avançar. 

Assim, o conceito de revolutio, revolução, passa por 4 estágios: movimento astral, 

renascimento espiritual, reforma intelectual e, finalmente, revolução política. A Revolução 

Francesa herda essa simbologia solar e astral, crendo que ao identificar o Ser Supremo à 

Razão, e ao cultuá-la, estava instaurando a Luz da Verdade no lugar do antigo firmamento 

cristão. O “Sol da Liberdade”, expressão que sobrevive no hino brasileiro, não é o mesmo 

Sol teocrático de Campanella, cuja utopia era a de uma sociedade rigidamente ordenada, 

como os ciclos celestes. O “Sol da Liberdade” tornara-se o símbolo da iluminação política 

buscada, desde antes da Queda da Bastilha, pelos iluministas.  

Há duas tradições iluministas: uma que de fato preza a razão, vinda de Locke, 

Voltaire, Hobbes e outros protoliberais. E outra que culpa a razão pelos males do mundo, 

vinda de Rousseau, que prezava a “Vontade Geral”.  

 

2. VONTADE GERAL 

Rousseau (1712- 1778), embora classificado como iluminista, apontava a razão como 

causa da decadência da humanidade. A razão teria gerado a propriedade privada, a 

agricultura, a indústria e tudo o que afastaria os humanos de seu estado natural, puro e bom. 

A tese de Rousseau de que haveria uma “Vontade Geral” essencialmente boa emanada do 

povo forneceu o principal fundamento ideológico ao Período do Terror, na Revolução 

Francesa: a vontade geral fez com que a Assembleia se comportasse como uma turba 

envolvida num linchamento.  

A tese do “bom selvagem” corrompido pelo capitalismo influenciou Hegel (1770-1831) 

e Marx (1818-1883), dando aos socialistas as bases de suas “Democracias Populares”, 

fossem elas internacionalistas, como a URSS dizia ser, fossem elas nacionalistas/racialistas, 

como as repúblicas nazifascistas.  

Rousseau era um anti-iluminista na medida em que culpava a razão pela decadência 

do homem. Mas a sua época ainda imaginava a “vontade geral” como algo que se plasmava 
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a partir das razões e vontades individuais. Hegel, porém, nascido em 1770, já estava sob o 

influxo do "Sturm und Drang" (Tempestade e Ímpeto), movimento literário e cultural pré-

romântico que ocorreu na Alemanha entre o final da década de 1760 e a década de 1780. 

Este movimento valorizava a emoção e a subjetividade em detrimento da razão e do 

racionalismo do Iluminismo, buscando a expressão individual e espontânea.  

Hegel adota a perspectiva inversa a Rousseau: em vez de derivar a vontade geral das 

vontades individuais, derivou a razão individual da razão estatal. Para Hegel, os indivíduos 

tornar-se-iam mais racionais na medida em que abdicassem de sua própria consciência em 

favor das razões de Estado, representante máximo da totalidade ética, racional e volitiva de 

um povo. É dessa raiz hegeliana que brota a tese, comunista e fascista, que coloca a razão 

de Estado (representante da Vontade Geral proletária, ariana ou nacional) como superior à 

razão individual, e, ainda assim, supostamente “democrata”, isto é, baseada na vontade da 

maioria. 

Esse holismo foi em direção contrária ao protoliberalismo individualista de iluministas 

como Hobbes (1588-1679) e Locke (1632-1704), que imaginavam o Estado como pacto 

entre indivíduos racionais: o contrato social.  O individualismo, ou seja, a superação das 

identidades grupais (família, profissão, gênero, “raça”, religião...) está associado ao 

nascimento do capitalismo, e ao dinheiro como instrumento impessoal dessa superação. 

 Reagindo a essa emergência do individualismo, Hegel reatualiza a proposta holista 

presente na república ideal platônica, comum às sociedades antigas, pré-iluministas, pré-

liberais, onde a liberdade individual é entendida como subordinada aos padrões de 

comportamento esperados dos subgrupos (classes, castas, religiões, estamentos, sexos, 

etc. No século XXI, a categoria “gênero sexual” foi incorporada como subgrupo 

representativo). 

O período napoleônico influenciou o desenvolvimento das ideias de Hegel sobre a 

importância do Estado e da autoridade central para o desenvolvimento da sociedade. O 

filósofo enxergava Napoleão como encarnação de uma nova ordem histórica, com uma nova 

forma de organização social e política. 

Se fôssemos traduzir a filosofia platônica para a hegeliana, lembrando que para 

Platão o mundo material e imperfeito seria reflexo de um mundo ideal e perfeito, na visão 

hegeliana, o indivíduo corresponderia ao material imperfeito, e o Estado ao ideal perfeito.  O 

Estado mais próximo do ideal seria o Estado prussiano, do qual por coincidência Hegel era 

funcionário e ideólogo. Poder-se-ia dizer teólogo: o Estado representaria a própria divindade, 

ao unir em si as subjetividades individuais em prol dos objetivos coletivos. Nas palavras de 

Hegel, “O Estado é a marcha de Deus no Mundo”, “O Estado moderno […] poderia, portanto, 

ser visto como a mais alta articulação do Espírito, ou Deus no mundo contemporâneo.” 

“Devemos, portanto, adorar o Estado, como a manifestação do divino sobre a Terra”; o 

“Estado é a realidade do reino dos céus”.  

“O Estado é a Vontade de Deus.”    

Há nessa última frase de Hegel um eco da “Vontade Geral” de Rousseau, plasmada 

a partir da junção das vontades de indivíduos naturalmente bons.  Mas Hegel invertia essa 
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perspectiva rousseauniana, e via a vontade (ou razão) individual como derivada do Estado, 

idealmente bom, pois livre da materialidade individual.  

Ou seja: a voz do Estado é a voz do povo, invertendo a lógica do “Vox populi, vox 

dei”, a voz do povo é a voz de Deus.  Independentemente da concepção onde o Deus Estado 

deriva do povo, ou o povo deriva do Deus Estado, vale a pena lembrar que essa expressão, 

em sua origem, não era para reforçar a ligação das duas vozes, mas para negar a divindade 

da democracia. A origem da expressão “vox populi, vox dei” é uma carta de Alcuíno, monge 

inglês, para Carlos Magno, no ano de 780. Dizia a carta: “(…) nada de ouvir quem sói dizer: 

A voz do povo é a voz de Deus; pois o tumulto popular sempre se situa próxima da insânia.” 

(Nec audiendi qui solent dicere, Vox populi, vox Dei, quum tumultuositas vulgi semper 

insaniae próxima sit). Ou seja, abdicar da razão individual, ou aristocrática, em nome de uma 

suposta razão coletiva, seria dar vazão ao inconsciente coletivo, que é irracional. Vox populi, 

vox diaboli.  

 Aquela concepção hegeliana onde a vontade estatal superior aos indivíduos 

encontra, no marxismo-leninismo, uma justificativa classista: a verdadeira democracia seria 

a democracia popular, ou seja, a ditadura do proletariado, ditadura da maioria representada 

pelo Estado, enquanto a democracia liberal não passaria de uma ditadura da burguesia, e, 

portanto, uma ditadura da minoria, e não uma verdadeira democracia. Para o marxismo, o 

que usualmente é entendido como democracia (a democracia liberal) é uma ditadura, e a 

ditadura (do proletariado) é uma democracia. 

O fascismo não foge desse figurino, mas Mussolini inaugura a concepção de uma 

“Vontade Geral” não de uma classe, mas de uma nacionalidade; ou de uma “raça”, na 

derivação nazista. Lembrando que a base hegeliana desses socialismos consideraria raça 

e classe como determinante dos indivíduos, e não o inverso. Elas seriam os agentes 

políticos.  Da mesma forma, a tese do “racismo estrutural”, ou do “sexismo estrutural” neste 

século XX, considera irrelevante o comportamento individual: todo “branco” seria racista, 

assim como todo homem um estuprador.  

Esses identitarismos “tribalistas”, comunitaristas ou pseudoholistas, que veem classe, 

raça ou nacionalidade como uma unidade estruturalmente diferente das outras identidades, 

renderam-se, no século passado, a um maniqueísmo que misturou os conceitos de 

nacionalismo, racismo e classismo, em oposição ao imperialismo estrangeiro e às supostas 

elites parasitárias (burguesia, judeus, “brancos” ou uma combinação dessas categorias). 

Convém lembrar que o próprio Marx, de uma família de rabinos, cujo pai convertera-

se ao Cristianismo como forma de ascender no funcionalismo público, foi explícito ao 

identificar o caráter judeu ao caráter burguês, classe que deveria ser eliminada em benefício 

do povo.   O que Marx e Hitler viam de maléfico nos judeus viam também na burguesia. 

Também compartilhavam a ideia de que eslavos e outras “raças” eram inferiores, 

demonstrando que o marxismo, mesmo em sua origem, não era internacionalista no sentido 

de se atribuir igualdade a todas as nacionalidades. “Operários de todo o mundo, uni-vos!” - 

mas saibam que alguns operários são considerados de uma categoria superior.  

Esse apagamento do indivíduo frente as classes, às raças e ao Estado, e, mais 

recentemente, aos gêneros sexuais, é o apagamento do direito unipessoal liberal frente ao 
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interesse supostamente coletivo, antiliberal, representados por corporações, milícias, 

partidos, “raças” e, em última instância, pelo Estado. Essa preeminência hegeliana do 

Estado foi o ponto de partida dos chamados “socialismos reais”. Lênin propôs uma 

“vanguarda do proletariado” representada por um partido hegemônico monopolizador desse 

Estado. A mesma hegemonia supostamente representante de todos os interesses nacionais 

legítimos, unidos em feixe (“fascio”), foi o conceito adotado pelo socialista Mussolini, ao criar 

o fascismo, principal precursor do nazismo e do integralismo. 

É curioso notar que Hegel, inspirador dos totalitarismos de esquerda e de direita, 

previa o apagamento dos indivíduos frente as forças históricas coletivas, teoricamente 

“democratas” (no sentido de seguirem a Vontade Geral).  Na prática, porém, Hegel e os 

totalitarismos, ao verem em líderes como Napoleão um símbolo do Estado (divindade 

hegeliana), tornaram-se personalistas ao ponto da idolatria, tratando figuras como Stálin, 

Hitler, Fidel e outros como essenciais e insubstituíveis à unidade e progresso estatal ou 

revolucionário. Na Coreia do Norte deste século XXI, revistas que tenham a foto do ditador 

não podem ser descartadas ou dobradas, sob pena capital. Lá, vigora uma necrocracia 

dinástica, na qual o falecido fundador da dinastia ainda é o Presidente Supremo 

constitucional, e seu filho e neto o substituíram, subindo também, cada um a seu tempo, ao 

altar da adoração cívica. 

Antes da Revolução Francesa, a devoção religiosa tinha, na Europa, os reis e 

imperadores como figuras secundárias, em relação ao divino. A Revolução Francesa, laica, 

abriu caminho para a idolatria de chefes de Estado como Napoleão. No Brasil, o primeiro 

governante a ocupar os altares da sociedade laica foi Getúlio Vargas, admirador do 

totalitarismo europeu. Na primeira metade do século XX, o filofascismo de Vargas e do 

integralismo mostraram-se muito mais sedutores do que o comunismo.  

Importa lembrar que os comunistas russos e os cubanos (para citar dois casos 

paradigmáticos) não chegaram ao poder pela eleição, nem pela vontade majoritária da 

revolução popular, e sim pelo golpe dado, pelos bolcheviques, nas outras forças 

revolucionárias, que tinham em princípio intenção antiditatorial. A teoria marxista sempre 

teve problemas em explicar por que os socialismos nacionalistas de Mussolini, Hitler e dos 

integralistas brasileiros tiveram mais sucesso do que seu predecessor, o internacionalismo 

proletário, no processo de arregimentação de eleitores. 

Marx escreveu em seus Manuscritos Econômico-Filosóficos que “a essência humana 

tinha de ser reduzida à pobreza absoluta para que pudesse criar dentro de si sua riqueza 

interior”.  Esse viés político radical, de aprofundamento das contradições até uma revolução 

cataclísmica, é similar à rejeição teológica da possibilidade de redenção da humanidade sem 

o Apocalipse. Diz Marx que a violência é parteira da história; ela seria inevitável para se 

alcançar o paraíso comunista. Por isso, os revolucionários apostavam, e apostam, na 

“aceleração das contradições internas ao capitalismo”, ou seja, no “quanto pior, melhor”. 

Nessa estratégia, vale até mesmo a associação com o lúmpen proletariado: criminosos e 

vagabundos. A aversão ao terrorismo e ao crime é uma moralidade burguesa que deve ser 

desprezada. 
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Marx, herdeiro do milenarismo dos pietistas luteranos, identifica o mal ao capitalismo, 

que atingiria seu ápice pouco antes da revolução, análoga ao apocalipse redentor. Profetizou 

o aumento dos proletários e dos miseráveis, e a diminuição da classe média, antes do Juízo 

Final revolucionário. Nos movimentos revolucionários (ou golpistas) bem-sucedidos, esse 

Juízo tende a tomar a forma do Período do Terror da Revolução Francesa (período 

Jacobino), com execuções em massa dos opositores. 

A profecia marxista de empobrecimento progressivo da humanidade, reduzindo a 

classe média a proletariado, nunca se realizou. Inversamente, o capitalismo tira parcelas 

cada vez maiores da humanidade da miséria, e as coloca na classe média: quase um bilhão 

de asiáticos foram beneficiados por esse processo, na primeira década do século XXI.  No 

século XX, esse processo de enriquecimento da humanidade era criticado pelo marxismo 

tardio da Escola de Frankfurt como um consumismo maléfico e de baixo nível; a crítica ao 

gosto popular pelo jazz, e o desprezo (ou ódio) às preferências estéticas e políticas da classe 

média, trai o caráter elitista desse marxismo universitário, que se vê como um grupo de 

intelectuais a guiar o proletariado.  

A aposta frustrada do socialismo internacional e do nacional-socialismo no fracasso 

do liberalismo era/é contrabalançada por um otimismo delirante: após o período depurativo 

(eliminação das ideias e corpos dos judeus ou burgueses ou elementos antinacionais), 

seguir-se-ia a harmonia social, onde os trabalhadores poderiam, conforme as palavras do 

profeta, dedicar-se à literatura e à caça, numa sociedade sem Estado e sem contradições. 

O fim da História, e sua finalidade.  

Marx, o profeta, falha ao não tratar do modo de produção e distribuição dos livros, 

rifles e outros componentes materiais dessa sociedade idílica. A profecia não explica como 

tal sociedade poderia ser política e economicamente viável; mas o método leninista 

preconizou o partido hegemônico como antídoto ao veneno do liberalismo. Essa receita, ao 

ser adotada pelos socialismos nacionalistas de Mussolini e Hitler, desviou o foco da luta de 

classes para uma luta de países ou raças, o que não impediu que nazifascistas e comunistas 

colaborassem política e economicamente, em oposição aos países liberais, desde antes de 

juntos darem início à Segunda Guerra Mundial, invadindo e dividindo amigavelmente a 

Polônia, e definindo os países do Báltico como área de invasão russa.  

O Nazifascismo e o Comunismo disputavam/disputam a atração de apoiadores dentro 

do mesmo campo antiliberal/pseudoholista (estatista). Para Hegel e para o positivismo de 

Auguste Comte, o crescimento da consciência e do controle humano sobre seu destino era 

uma tendência histórica que deveria ser estimulada e assumida pelo Estado. 

Comte (1798-1857) julgava necessário recuperar o tipo de governo medieval baseado 

na unidade de crenças e racionalizações, unidade que Santo Agostinho perseguira, ao unir 

o pensamento grego à mitologia hebraico-cristã. Para Comte, sendo impossível para o 

catolicismo recuperar seu papel de catalisador dessa unidade perdida, seria necessário 

colocar a “Ciência” na posição de cátodo. Uma “Ciência” concebida como o catolicismo 

medieval, com dogmas imutáveis e uma forte hierarquia apoiada pelo poder secular, ou seja, 

um Estado subordinado a essa “Ciência” positivista. O mesmo tipo de “Ciência” entre aspas 
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que serviria de esteio para o Comunismo “científico”, para o racismo “científico” dos nazistas, 

e para alguns abusos cometidos durante a pandemia de COVID 19. 

Os militares da República Velha eram em grande parte positivistas, adversários do 

liberalismo, defensores de um Estado centralizado e autoritário. Temia-se a autonomia das 

províncias. O Integralismo, versão brasileira do fascismo, assim como o comunismo, herdou 

de Hegel e dos positivistas (que tiveram grande influência na Proclamação da República, e 

na República Velha, e nos militares ao tempo de Getúlio) essa vontade de integrar, por meio 

de um Estado antiliberal, ciência (racionalizações), sentimentos (emoções), crenças 

(religião) e economia (mercado). 

Ensina José Murilo de Carvalho, no seu livro República, democracia e federalismo no 

Brasil, 1870-1891: 
 No manifesto do Partido Republicano de Pernambuco de 1888, redigido por Aníbal Falcão, já 

depois da abolição, e em outros (...), foi feita clara distinção entre república e democracia. 

Democracia, particularmente a democracia representativa, que hoje chamaríamos de liberal, 

seria, nos termos da concepção comtiana, característica do estado metafísico da humanidade 

que sucedeu ao estado teológico, e que deveria ser substituído pelo estado positivo. O regime 

próprio dessa transição seria a ditadura republicana, um governo forte exercido por um ditador 

em benefício do bem coletivo, no qual o parlamento cumpriria apenas uma função 

orçamentária. (...) Os porta-vozes do positivismo ortodoxo, Miguel Lemos e Teixeira Mendes, 

solicitaram a D. Pedro II que se tornasse ditador republicano, poupando assim ao país a 

eventual proclamação de uma república democrática metafísica. Na expressão de Teixeira 

Mendes, implantar uma república democrática seria o mesmo que substituir o parlamentarismo 

burguesocrático monárquico pelo parlamentarismo burguesocrático puro.  

 

Vê-se, nessa “ burguesocracia” denunciada pelo positivismo de Comte (1798-1857), 

o mesmo desprezo que os seguidores de Marx (1818-1883) dedicaria à democracia liberal, 

por eles chamadas “democracia burguesa”, ou de “ditadura da burguesia”. Para os 

marxistas-leninistas, ou é seguida a vontade da maioria (ditadura do proletariado, mesma 

coisa que democracia popular, segundo a bula estalinista), ou da minoria (ditadura da 

burguesia, mesma coisa que democracia liberal). Marx previra que a classe média 

desapareceria, sendo substituída pela prole dos proletários. O inverso ocorreu, e se na 

época de Marx 90% da população mundial era de pobres ou miseráveis, hoje 90% estão na 

classe média. Como nos lembra Yuval Hariri, uma secretária, hoje, tem mais opções 

nutricionais no self-service da esquina do que um rei medieval, e a saúde/longevidade de 

um operário inglês hoje é maior do que a da família real inglesa no início do século XX. 

Louis Dumont sugere a distinção sociológica entre sociedades holistas primitivas e 

sociedades individualistas modernas. Essa diferenciação se parece à estabelecida entre 

Gemeinschaft e Gesellschaft:  a primeira é a comunidade orgânica, tradicional, fundada em 

sangue, vizinhança, religião; a segunda é fundada na livre associação entre indivíduos. A 

primeira é comunitarista; a segunda, individualista. Nas sociedades holistas, os indivíduos 

entendem-se e são entendidos como definidos principalmente por categorias de casta, 

classe, status, sexo, religião, idade etc. Até direitos individuais básicos, como a propriedade 

e a opinião, são subordinados aos direitos desses subgrupos.  Há o pressuposto de uma 

hierarquia, e não de uma igualdade.  
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Por outro lado, nas sociedades individualistas, é enfatizada a igualdade de direitos e 

oportunidades, e as condenações ou méritos são atribuídos aos indivíduos. Desde os liberais 

clássicos (século XVIII) os integrantes das sociedades moderna tendem a pensarem-se e a 

serem pensados como primeiramente definidos por si próprios, por suas próprias razões e 

escolhas, e não por uma moldura hierárquica. Valoriza-se o indivíduo como entidade jurídica 

autônoma, com valor e identidade próprios. Não mais se condenam, como no passado, os 

familiares, conterrâneos, os da mesma religião ou opinião, por um crime cometido por um 

indivíduo. É o direito unipessoal.   

 Dumont, porém, aponta as contradições da ideologia individualista:  

1. Nunca os indivíduos foram tão interdependentes de uma rede global de apoio. 

Poucas famílias produzem seu próprio alimento e roupas, coletam sua água ou ensinam a 

seus filhos uma profissão.  

2.  Apesar do estatuto de igualdade entre os cidadãos, há desigualdades estruturais 

que impedem a igualdade de oportunidades. 

3. O Estado, por meio de leis e da escolarização obrigatória, impõe parâmetros éticos 

e morais, exercendo as funções antes exercidas pela família, igreja ou outras instituições 

comunitárias. Haveria, portanto, um coletivismo oculto. 

Reagindo a essas contradições do individualismo, Dumont diz que surgiram o 

comunismo e o fascismo. Mas eles seriam pseudo-holismos: nascidos em sociedades 

modernas, onde as pessoas têm valores individualistas, essas ideologias antiliberais só 

podem ser implantadas à força, de forma totalitária.   

A noção anti-individualista de que uma classe, nacionalidade ou raça fosse 

determinante da qualidade e do pensamento dos indivíduos atingiu seu ápice com o 

comunismo e o nazifascismo, paradoxalmente no século XX, quando o individualismo se 

tornou hegemônico. Esse tipo de pseudo-holismo persiste no século XXI, com a noção, por 

exemplo, de um racismo e sexismo estruturais, que tornam “brancos” e “homens” categorias 

naturalmente racistas e estupradores, e “mulheres” e “pessoas não brancas” estruturalmente 

vítimas, em contradição com o direito unipessoal. A breve emergência desse “movimento 

woke”, que como seus antecessores propugna o controle da linguagem e a censura da 

dissidência, parece não ter fôlego. 

Perceba-se que a distinção entre esquerda e direita, nessa abordagem, é irrelevante. 

As diferenças entre o comunismo e nazifascismo não eliminam sua pretensão comunitarista, 

o que os torna muito mais semelhantes entre si, do ponto de vista político e econômico, do 

que próximos do liberalismo.   

Reconheçamos que o fascismo, onde o Estado admite a propriedade privada, é de 

fato mais próximo do capitalismo liberal do que o comunismo, onde o Estado é o único 

proprietário dos meios de produção. Mas do ponto de vista materialista histórico, que 

privilegia o modo de produção, não há dúvida de que o monopólio estatal dos meios de 

produção, adotado pelo socialismo “real”, é muito similar ao controle estatal dos meios de 

produção, inclusive de produção de informações, adotado pelo nazifascismo. Obviamente, 

há outros fatores a serem considerados na diferenciação entre os dois autoritarismos; mas 

é o próprio marxismo que considera o modo de produção como estrutura essencial para 
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compreensão da realidade. Seja desse ponto de vista puramente marxista, seja por suas 

origens históricas, seja pelo próprio entendimento (precário) de Hitler, ou mais qualificado, 

de Mussolini, o nazifascismo foi “um socialismo real”, uma etapa preparatória para a utopia 

de Rousseau, a realização da “Vontade Geral”.  

Também não há como negar que o fascismo nasceu como uma heresia dentro do 

movimento socialista, cujo alto clero estava em Moscou. Ao contrário de Hitler, que era um 

ignorante, Mussolini era familiarizado não apenas com as obras de Karl Marx, mas também 

com a literatura revolucionária menos popular. Definia-se como marxista, e Marx como "o 

maior de todos os teóricos do socialismo". Mussolini dirigiu com estrondoso sucesso o jornal 

socialista mais importante fora da URSS, e suas ideias foram elogiadas por Gramsci, e por 

Lênin. Ambos, Mussolini e Lênin, exilados na Suíça em épocas diferentes, frequentavam os 

mesmos círculos de discussão do socialismo, naquele país.   

A divergência surgiu quando Mussolini propôs, como elemento justificador da 

hegemonia monopartidária de molde leninista, não o conceito de classe, mas o conceito de 

nação. Os nazistas seguiram seu exemplo, adaptando-se ao fato de que a nação alemã 

estava espalhada por vários países do Leste europeu. O Partido dos Trabalhadores da 

Alemanha era pangermânico desde antes da entrada de Hitler, que, aliás, era austríaco; o 

pangermanismo não poderia se apoiar numa nacionalidade, e sim no conceito de raça. 

Embora o comunismo se dissesse internacionalista, temos de modalizar essa concepção. 

Stálin promoveu perseguição a judeus e genocídio contra os ucranianos; o suposto 

internacionalismo proletário deve ser entendido como estratégia geopolítica conjuntural, 

usada para poupar a recém-criada URSS dos conflitos internacionais da 1a Guerra Mundial, 

e dedicar-se à sua guerra civil.  

A traição de Hitler a Stálin fez os comunistas, de forma conjuntural, desfazerem a 

aliança com os nazifascistas, e passarem à história como aliados das democracias liberais. 

O resultado foi o ocultamento das similaridades dos autoritarismos de esquerda e de direita, 

e de sua raiz comum. Hitler, por exemplo, apesar de ter começado a frequentar as reuniões 

de um partido proletário – o Partido dos Trabalhadores Alemães, o Deutsche Arbeiterpartei 

– como espião do exército, seduziu e deixou-se seduzir pelas ideias ali veiculadas. Ao tornar-

se presidente do partido, acrescentou à denominação partidária os adjetivos “socialista” e 

“nacionalista”. 

Para diferenciar-se do socialismo soviético, Hitler dizia que o seu socialismo é que 

era o verdadeiro, o primitivo socialismo ancestral ariano. Segundo Hitler, os bolcheviques, 

dominados pelos judeus, haviam roubado e deturpado o sentido do socialismo. 

Evidentemente, os pró-soviéticos afirmavam o inverso, e ainda afirmam: o socialismo 

proposto por Hitler e Mussolini não era o verdadeiro socialismo. Aliás, vão mais longe, e 

dizem que todas as fracassadas aplicações práticas do socialismo, seja na URSS seja na 

Venezuela, não são o verdadeiro socialismo.  

O fato é que o marxismo vulgar, o que vigora na opinião pública, comete erros graves, 

como, por exemplo, associar o liberalismo e o neoliberalismo ao fascismo, uma ideologia 

antiliberal, como o comunismo.  
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Mesmo deixando de lado a autonomeação de Hitler e Mussolini como socialistas, a 

história confirma a adequação do rótulo. Afinal, o fundador do nazifascismo estava alinhado 

à cultura considerada “de esquerda” desde antes de seu batismo: Benito Amilcare Andrea 

Mussolini recebeu seu primeiro nome como uma homenagem feita por seu pai, operário 

anarquista, ao revolucionário mexicano Benito Juárez. Amilcare e Andrea, segundo e 

terceiro nomes, homenageavam dois socialistas italianos. Autodidata, leitor voraz, poliglota 

e tradutor, Mussolini dizia-se socialista, e considerava Marx o maior dos socialistas. 

Embora Mussolini e Hitler tenham abandonado a centralidade do conceito de classe, 

substituindo-o pelos conceitos de raça ou nação, é inegável que o socialismo não se 

restringe a essa centralidade proposta pelo marxismo.  Decidir se tais ou quais movimentos 

eram de esquerda ou de direita, ou ainda, de um socialismo “de direita”, é uma discussão 

estéril. O fato é que Mussolini começou sua trajetória no socialismo dito de esquerda, e 

nunca renegou para si o rótulo de socialista; o fascismo nasceu do tronco socialista como 

um rival na atração dos trabalhadores. (Fim da Parte I) 
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